
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 791.882 - SP (2015/0257740-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDILSON APARECIDO BELARMINO 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
REVISÃO E REAJUSTE DE BENEFÍCIO. CRITÉRIOS LEGAIS. SALÁRIO 
DE CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE 
DE VINCULAÇÃO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da 
impossibilidade de vinculação entre os critérios legais para atualização dos 
salários de contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção, ante a 
inexistência de previsão em legal de equivalência entre salário de contribuição e 
salário de benefício. 
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
jurisprudência deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDILSON APARECIDO BELARMINO 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao 

recurso.

A parte  agravante, em síntese, aduz (fl. 172, e-STJ):

O acórdão recorrido merece ser revisto por contrariar e negar 
vigência a Lei 8.212/91.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que 
os critérios utilizados para reajustamento dos benefícios previdenciários, o que 
inclui a definição do índice que lhes preserve valor real, são aqueles definidos por 
lei, conforme prevê o art. 201, § 4º da Constituição da República.

Desse modo os critérios para reajustamento dos benefícios é 
definido pela legislação previdenciária, assim sendo matéria infraconstitucional.

Reiterando não se pretende aqui a adoção de outro índice o que se 
pretende é a vigência dos preceitos legais que determinam que todos os reajustes 
concedidos ao salário-de- contribuição devem corresponder exatamente àqueles 
aplicados aos benefícios da prestação continuada, com equivalência de percentual 
e identidade de competência.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12/11/2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos 

hábeis  para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há  falar em reparo na decisão pelo que reitero o seu teor, in verbis 

(fls. 164-166, e-STJ):

A irresignação não merece prosperar.
De início, não se presta o Recurso Especial ao exame de suposta 

afronta a dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria reservada à 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal. 

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que não existe direito adquirido a teto do valor do 
benefício.

Ao analisar a questão quanto ao descabimento do reajuste dos 
benefícios em manutenção pelos mesmos índices, e na mesma época, de 
reajustamento dos salários de contribuição, nas competências discriminadas pelo 
segurado, a Corte Regional manifestou-se, no que interessa, nos seguintes termos:

É verdade que as Portarias Ministeriais nº 5.188/99 
e 479/04 reajustaram o limite máximo do salário-de-contribuição - 
reajustamento integral - em período inferior àquele de reajuste dos 
benefícios previdenciários, o que representa um equívoco, uma vez 
que o reajustamento deveria ser proporcional ao número de meses 
compreendidos entre a data da promulgação das Emendas 
Constitucionais e a do reajuste dos benefícios previdenciários, nos 
termos do art. 41, da Lei nº 8.213/91. 

No entanto, o fato do reajuste do 
salário-de-contribuição não ter seguido a sistemática de 
reajuste dos benefícios previdenciários, não implica na 
irregularidade deste, mas na irregularidade do reajuste do 
limite máximo do salário-de-contribuição. 

Sendo assim, não procede a tese de que a renda 
mensal dos benefícios previdenciários deve ter o mesmo 
reajustamento do limite máximo do salário-de-contribuição, em 
especial no primeiro reajuste após a Emenda Constitucional nº 
20/98 e no primeiro após a Emenda Constitucional nº 41/03. 
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Ao assim decidir, o Tribunal Regional não dissentiu dos 
precedentes desta Corte a respeito da matéria, dentre os quais destaco, por 
ilustrativo:

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EQUIVALÊNCIA ENTRE 
REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO E DOS BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Trata-se, na origem, de pretensão do segurado 
de aplicar ao seu benefício previdenciário os mesmos reajustes dos 
salários de contribuição.

2. 'É assente nesta Corte o entendimento no 
sentido da impossibilidade de utilização, para fins de 
reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos 
índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, 
dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, 
porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da Lei n. 
8.213/1991 para tanto.' (AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
30.11.2011). No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.281.280/MG, Rel. 
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Sexta Turma, DJe 1.2.2011; e AgRg no Ag 752.625/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 5.2.2007, p. 
336.

3. O acórdão recorrido está em sintonia com atual 
orientação do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Súmula 83/STJ.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no 
AREsp 168.279/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
REAJUSTE. ÍNDICE INTEGRAL. LEI N.º 8.213/91. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da firme jurisprudência do STJ, 
tendo o benefício sido concedido sob a vigência da Lei n.º 
8.213/91, incabível a aplicação do índice integral no primeiro 
reajuste.

2. A aplicação dos índices legais, pelo INSS, 
para o reajustamento dos benefícios previdenciários não 
ofende as garantias da irredutibilidade do valor do benefício 
e da preservação do seu valor real.

3. No aspecto: 'É assente nesta Corte o 
entendimento no sentido da impossibilidade de utilização, 
para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, dos 
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mesmos índices previstos para reajuste dos benefícios de 
valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do 
ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da 
Lei n.º 8.213/91 para tanto." (AgRg no Ag 1.190.577/MG, 
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 30/11/2011).

4. Agravo regimental a que se nega 
provimento' (STJ, AgRg no AREsp 74.447/MG, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 12/03/2012).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0257740-8 AREsp 791.882 / SP

Números Origem:  00011408420134036114  11408420134036114  1865156  201361140011403

PAUTA: 03/12/2015 JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDILSON APARECIDO BELARMINO
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON APARECIDO BELARMINO
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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